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A TV está passando por um a grande t ransform ação. Há grandes invest im entos em  
pesquisas para prom over a m igração do padrão analógico para o digital. I sso im plicará 
m udanças profundas neste que já se consolidou com o o m eio de com unicação m ais 
influente das nossas sociedades.  

Nas poucas reportagens em  que aborda o tem a, a mídia brasileira t rata desta m udança 
de m aneira lim itada, com o se ela representasse apenas um a m elhoria da qualidade da 
im agem  (a cham ada alta definição) . A m esm a im prensa tam bém  procura reduzir o 
tem a a um a escolha ent re t rês padrões já existentes:  o norte-am ericano (ATSC) , o 
europeu (DVB)  e o japonês ( ISDB)  – o que, na realidade, oculta o debate polít ico em  
torno desta m udança. 

A chegada da TV digital é m uito m ais do que a escolha de um  dos padrões já 
im plem entados no m undo:  é um  debate que precisa ser acom panhado de perto pela 
sociedade civil,  pois as decisões tom adas num  futuro próxim o produzirão forte im pacto 
no m odo com o assist im os televisão, podem  alterar o cenário de concent ração dos 
m eios, cont r ibuir para as polít icas de inclusão digital e perm it ir  um a apropriação do 
público sobre o privado.  

Portanto, o debate sobre a TV digital deve se tornar público im ediatam ente, sob o r isco 
de todos nós, cidadãos e cidadãs do Brasil, desperdiçarm os um a rara oportunidade de 
cam inharm os rum o à dem ocrat ização das com unicações e, conseqüentem ente, do 
país.  
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O debate sobre o desenvolvim ento da TV digital no Brasil tem  sido reduzido a duas 
possibilidades ext rem as:  ou se im porta o sistem a com pleto (padrão j aponês, europeu 
ou norte-am ericano) , ou se produz tudo localm ente. Na verdade, as pesquisas em  
andam ento no país revelam  que o sistem a brasileiro ideal deveria reunir elem entos já 
“consagrados”  em  out ros países e out ros que precisam  ser desenvolvidos 
nacionalm ente. 

Não há interesse em  inventar a roda. Se todos os sistem as usam , por exem plo, um  
padrão de m ult iplexação de vídeo (processo de junção de diferentes sinais de vídeo em  
um  só feixe de t ransporte) , não há necessidade de criar algo específico para o país. Por 
out ro lado, m esm o que escolham os um  sistem a já existente, será necessário fazer 
adaptações para a realidade brasileira (por exem plo, quanto à recepção do sinal, dada 
a nossa topografia específica) .  

Considerando que um  sistem a seria um a “colagem ”  de diversas tecnologias usadas 
para diferentes finalidades – antenas inteligentes, som , m odulação e codificação do 
sinal, set  top box (aquela caixinha acoplada que já usam os para a TV paga) , softwares, 
ent re out ras coisas – podem os concluir que a questão cent ral neste debate não está 



 

 
 

ent re im portar um  padrão ou desenvolver um  padrão exclusivo brasileiro, m as em  
encont rar o m elhor sistem a para o país. 

As perguntas que devem os fazer são:  quais são as vantagens de produzir 
nacionalm ente elem entos do sistem a de TV digital a ser adotado no Brasil? Por que os 
em presários do setor defendem  a sim ples adoção de um  “padrão” j á existente? Por 
que o governo hesita diante deste debate? Por que a sociedade não está sendo 
envolvida neste processo? 

Em  prim eiro lugar, a produção local tem  o objet ivo de fortalecer a pesquisa brasileira 
(est im ulando nossas universidades e cent ros de pesquisa e gerando em pregos 
qualificados) , dim inuir nossa dependência externa de produtos de alta tecnologia e 
criar um a indúst r ia nacional, iniciat ivas fundam entais para que o país não perpetue sua 
dependência tecnológica e indust r ial em  relação aos países desenvolvidos. 

Em  segundo lugar, som ente um  m odelo desenvolvido a part ir  das realidades do país 
pode responder ao desafio de ser um  inst rum ento que im pulsione nosso 
desenvolvim ento social, cultural, polít ico e econôm ico. Basta dizer, neste caso, que 
um a TV digital brasileira pode ser um  im portante inst rum ento de inclusão digital, o que 
não é um a necessidade para um  país com o os Estados Unidos, cujo padrão prioriza a 
alta definição ao invés da interat ividade. No Brasil, m enos de 20%  da população usa 
com putador e Internet  em  casa, m as m ais de 90%  têm  TV. E a TV digital perm ite que 
a TV seja interat iva. Sendo assim , por que não usar esta TV interat iva para fazer 
inclusão digital? Tal exem plo é um  dos que evidenciam  a necessidade de 
desenvolverm os um a tecnologia nacional. 
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As “m aravilhas” da TV digital apresentadas pela im prensa são novidades vinculadas à 
criação de serviços com erciais, com o venda interat iva, j ogos, consultas personalizadas 
(previsão do tem po, resultado de jogos) , pay-per-view, etc. Ou seja, novidades que 
certam ente increm entar iam  os lucros dos detentores das em issoras de televisão. 

A TV digital, ent retanto, pode cum prir um  im portante papel na afirm ação da cidadania. 
Com  o uso da interat ividade, por exem plo, a TV pode disponibilizar nas casas dos 
brasileiros serviços interat ivos de educação (que respondem  às dem andas específicas 
de cada usuário) , de governo elet rônico (declaração de im posto de renda, pagam ento 
de taxas, ext rato de fundo de garant ia, bolet im  escolar dos filhos, etc.) ,  uso de correio 
elet rônico (cada brasileiro com  um a conta de e-m ail)  e, no lim ite, acesso à toda a 
Internet .   

Out ro grande im pacto da TV digital que deve ser urgentem ente discut ido pela 
sociedade é a possibilidade de inserção de m ais canais de TV, a cham ada m ult i-
program ação. No m esm o espaço onde hoje se t ransm ite um  único canal, a TV digital 
perm ite a recepção de quat ro novas program ações (desde que não seja adotada a alta 
definição) . Se levarm os em  conta que a TV digital irá ocupar (ao final do período de 
t ransição)  o espaço que vai do canal 7 do VHF ao 69 do UHF, verem os que se torna 
perfeitam ente possível a am pliação dos em issores de program ação e, assim , a 
am pliação significat iva dos produtores de conteúdo televisivo. Assim , além  dos 



 

 
 

operadores privados e estatais, tam bém  sindicatos, associações, ONGs, m ovim entos 
sociais e em issoras geridas colet ivam ente poderiam  ter seus canais.  

Mas o interesse do em presariado de com unicação evidentem ente não é discut ir a 
possibilidade de out ros sujeitos ocuparem  novos canais em  um  espaço que 
historicam ente foi m onopolizado por ele. As associações que o representa possuem  um 
forte lobby junto aos poderes da União (Execut ivo, Legislat ivo e Judiciário) , que 
dificulta quaisquer m udanças que apontem  para um a m aior dem ocrat ização da 
radiodifusão. 

Em  relação à TV digital, os em presários têm  dem onst rado grande resistência em  
aceitar o desenvolvim ento de tecnologia nacional. 

Prim eiro, porque, ao invés de um a polít ica indust r ial brasileira, eles preferem  fazer 
acordos com erciais com  as m ult inacionais que representam  os sistem as já existentes 
(Sony, Phillips, Nokia, Siem ens, Motorola, etc) .  

Segundo, porque preferem  usar o potencial da TV digital para a criação de serviços 
com erciais e não para governo elet rônico ou educação à distância, por exem plo. 

Terceiro, porque tem em  que serviços interat ivos possam  at rair para a TV digital as 
em presas de telecom unicações, que, em  geral, são est rangeiras e possuem  m uito m ais 
recursos financeiros do que as em issoras de televisão do Brasil.  

Por fim , as em issoras querem  reproduzir com  a TV digital o atual cenário de 
concent ração e negar a possibilidade de part icipação de novos atores neste espaço. A 
defesa da alta definição, propagandeada para os m odelos norte-am ericano e japonês, 
m ais do que um a est ratégia com ercial para at rair o consum idor pela m elhoria da 
qualidade da im agem , significa im pedir o surgim ento de novas program ações e, 
portanto, de novos “concorrentes”, sejam  eles públicos ou privados. 
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O governo FHC previa a escolha ent re os t rês sistem as existentes. No governo Lula, o 
debate avançou para a possibilidade de se criar um  Sistem a Brasileiro de TV Digital 
(SBTVD) . Ainda em  2003, foi cr iado um  fórum  governam ental (Grupo Gestor)  para 
definir as polít icas da TV digital, assessorado por um  Conselho Consult ivo com  
representantes da sociedade civil.  Em  paralelo, o governo divulgou 22 editais de 
pesquisa para que consórcios form ados por universidades, cent ros de pesquisa e 
em presas pudessem  desenvolver as peças que, j untas, form ariam  o SBTVD. 

Apesar destes avanços que apontavam  para o desenvolvim ento de tecnologia nacional 
para um  SBTVD, o atual m inist ro das Com unicações, Helio Costa (PMDB-MG) , ignorou 
todo este acúm ulo e anunciou que o desenvolvim ento de um a pesquisa nacional era 
secundário diante da necessidade de se com eçar logo as t ransm issões digitais, 
prat icam ente descartando quaisquer m udanças no cenário atual. Ainda que não seja o 
único interessado no tem a da TV digital no interior do governo Lula, a opinião do 



 

 
 

m inist ro deverá ser considerada nas decisões polít icas a serem  tom adas em  breve pelo 
governo. 

É im portante lem brar que, ao todo, foram  previstos R$ 80 m ilhões para o 
desenvolvim ento do SBTVD. Destes, som ente R$ 38 m ilhões foram  liberados. Mesm o 
com  poucos recursos, os pesquisadores já dem onst raram  que a inteligência nacional é 
perfeitam ente capaz de const ruir um  sistem a bastante com plexo do ponto de vista 
técnico. Por isso, não é possível tolerar argum entos vindos do próprio governo que 
defendem  que o país não possui condições de desenvolver o SBTVD. 
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Diante da postura do t itular da pasta das Com unicações, que coloca em  xeque o 
desenvolvim ento do Sistem a Brasileiro de TV Digital, é preciso reafirm ar com  
convicção que som ente um  sistem a desenvolvido nacionalm ente será capaz de dar 
respostas sat isfatórias às necessidades do país. Mais do que desenvolver um  sistem a, 
porém , é fundam ental que as decisões sobre a TV digital – que são polít icas, não 
técnicas – sejam  fruto de um  am plo debate público, não exclusivo do Execut ivo federal 
e dos em presários do setor. 

Para que o interesse público prevaleça, a sociedade civil deve, com  urgência, se tornar 
protagonista dos debates que envolvem  a TV digital, tanto pela valorização do Com itê 
Consult ivo com o pela int rodução de m ecanism os que possibilitem  a part icipação da 
sociedade civil nas principais decisões relat ivas à digitalização da televisão brasileira. 

Ao m esm o tem po, é preciso garant ir t ransparência nos processos decisórios do 
governo federal para que os lobbies em presar iais não sejam  os únicos a exercerem  
influência sobre aqueles que têm  o poder de decidir sobre os rum os do SBTVD. Sem  
t ransparência, não há com o fazer prevalecer o interesse público. 

Por isso – e por acreditar que a TV digital é um a grande chance para que o país 
cam inhe rum o à dem ocrat ização das com unicações, além  de um a oportunidade de 
elevar para um  patam ar polít ico o debate sobre o direito à com unicação no Brasil – 
convocam os todos a se engajarem  na luta para que o país faça um a opção por um  
sistem a de televisão digital nacional, que atenda aos reais interesses da Nação. 

ABCCOM – Associação Brasileira de Canais Com unitários 
ABONG – Associação Brasileiras de ONGs 
ABTU – Associação Brasileira de TVs Universitárias 
Cam panha quem  financia a Baixaria é Cont ra a Cidadania 
CBC – Congresso Brasileiro de Cinem a 
Cris Brasil – Art iculação Nacional pelo Direito à Com unicação 
FNDC – Fórum  Nacional pela Dem ocrat ização da Com unicação 

 


